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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sendo de  27 de agosto delg 92	 ACORDÃO ti g  l01-1 2  904

M•union g: 71.380 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL EX: DE 1990

Rimornemc - INDEX TORNOS AUTOMÁTICOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

mmorrida: - DRF EM SOROCABA (SP)

Subsistindo, em parte, a exigência fis
cal formulada no processo matriz,iguai
sorte colhe o recurso voluntârio inter
posto nos autos do processo que tanpoE
objeto auto de infração lavrado por me_
ra decorrência daquele.

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por INDEX TORNOS AUTOMÁTICOS INDÚSTRIA E CO-

MÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR provimento

parcial ao recurso, para ajustar a exigência da Contribuição So-

cial ao decidido no processo matriz pelo AcOrdão n9 103-12.764, de

26/08/92, vencidos os Conselheiros Cândido Rodrigues Neuber (Rela

tor), Victor Luis de Salles Freire e Dicler de Assunção, designado

para redigir o voto vencedor o Conselheiro Luiz Henrique Barros de

Arruda.

Sala das Sessões (DF), em 27 de agosto de 1992
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PROCESSO St	 10855/000.738/91-81
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RECURSONP :	 71.380

ACORDA00 : 103-12.904

RECORRENTE: INDEX TORNOS AUTOMÁTICOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

RELATÓRIO

Recorre a epigrafada, já qualificada nos autos,da

decisão de primeiro grau que indeferiu a impugnação ao auto de in-

fração de fls. 08/09.

A exigência é de Contribuição Social, no valor de

Cr$ 8.103.593,19, que mais os acréscimos legais elevou-se a Cr$
19.770.044,50, até 30.06.91, em decorrência de irregularidades apu
radas através de ação fiscal externa desenvolvida na empresa, rela

tiva ao exercício de 1990, processo n9 10855/000.736/91-55, confor
me descrito no referido auto.

Ciência da autuação em 28.06.91, fls. 08.

A exigência foi impugnada em 09.08.91, fls. 14/15,
dentro do prazo legal, prorrogado segundo despacho de fls. 12. Ado
tou integralmente as razões da impugnação apresentada no processo'

matriz, anexa por cópia, fls. 17/25. Pediu pela improcedência do
auto de infração e seu arquivamento.

Informação fiscal, fls. 35, opinando pela manun-
tenção do crédito tributário, com base na informação do processona

triz, fls. 27/34. k 
J.N.
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Acórdão n9 103-12.904

As fls. 37/40, cópia da decisão de primeira ins

tãncia prolatada no processo matriz; julgando procedente o lança

mento tributário relativo ao IRPJ.

Decisão de primeiro grau, fls. 41, julgando o

lançamento procedente, sob a seguinte ementa:

"Contribuição Social - Auto de Infração para e-
xigência da Contribuição Social, em virtude de
insuficiência na determinação da base de cálcu-
lo, constatada conforme processo n9 10855/000-
-736/9l-55. A tributação reflexa tem a mesma
sorte do que for decidido no processo princip4,
Impugnação não acolhida. Lançamento mantido."

Ciência da decisão em 09.01.92, fls. 41-verso.

Irresignada, a contribuinte interpôs o apelo de

fls. 45/47, em 06.02.92, reportando-se às razões do recurso vo-

luntário interposto no processo matriz, presente nos autos, por

cópia, fls. 48/50.

Espera e confia que a decisão recorrida seja re

formada, para o fim de ser considerada descabida a exigenciafis
cal confirmada pela Autoridade julgadora de I§ instância.

É o relatório.
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ACÓRDÃO N9 103-12.904

VOTO VENCEDOR

Conselheiro LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA - RELATOR-DESIGNADO

Designado para redigir o voto vencedor e nada ten

do a acrescentar ao relatOrio da lavra do ilustre Conselheiro an

dido Rodrigues Neuber, que adoto e, sendo o lançamento em apreç,

mera decorrência da ação fiscal levada a efeito na empresa, relat

va ao imposto sobre a renda-pessoa jurídica, que culminou com la

vratura do auto de infração decrue trata o processo n910855-000.736/91-55

cujo recurso, nele interposto, apreciado por esta Câmara em 26 dr

agosto de 1992, foi parcialmente provido, nos termos do AcOrdão n4

103-12.764, igual sorte colhe o recurso apresentado neste feito de

corrente, na medida em que não hã fatos ou argumentos novos a ense

jarem as conclusões diversas.

A vista do exposto e do mais que dos autos consta,
meu voto é no sentido de dar provimento parcial ao recurso para

adequar a exigência do presente ao que foi decidido no processo ma

triz.

Brasília (DF), em 27 de agosto de 1992
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